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ACTA  DA  SESSÃO  ORDINÁRIA  DA  ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO 
DIA 25 DE  FEVEREIRO DE 2011:‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 
 
 

    Aos vinte e cinco dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e onze, no Auditório Municipal de 
Santa Comba Dão pelas quinze horas e  cinco minutos  teve  lugar a primeira  sessão ordinária do  corrente ano da 
Assembleia Municipal de Santa Comba Dão, com a seguinte Ordem de Trabalhos:  
 

I‐ PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 
 1.1‐APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010; 

 
 

II‐ ORDEM DO DIA 
 

 
2.1‐  INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA ACERCA DA ACTIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA 
SITUAÇÃO FINANCEIRA DO MESMO;  

 
2.2‐ ALTERAÇÃO DO PDM DE SANTA COMBA DÃO/ APROVAÇÃO; 

 
2‐3‐  PROJECTO  DE  REGULAMENTO  DA  BIBLIOTECA  MUNICIPAL  ALVES  MATEUS  DE  SANTA  COMBA 
DÃO/APROVAÇÃO; 

 
2.4‐APRECIAÇÃO  DO  PRIMEIRO  RELATÓRIO  DE  EXECUÇÃO  DO  PLANO  DE  SANEAMENTO  FINANCEIRO 
REFORMULADO; 

 
2.5‐ORÇAMENTO  E  PLANO  DE  ACTIVIDADES  DO  EXERCICIO  ECONÓMICO  DE  2011  DA  COMUNIDADE 
INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DÃO LAFÕES/CONHECIMENTO; 
 
 2.6‐RELATÓRIO  ANUAL  DE  AVALIAÇÃO  DA  ACTIVIDADE  DA  COMISSÃO  DE  PROTECÇÃO  DE  CRIANÇAS  E 
JOVENS DE SANTA COMBA DÃO‐ 2010/CONHECIMENTO; 
 
 2.7‐POLITICAS  DE  FAMILIA  E  PROMOÇÃO  DA  NATALIDADE‐  CRIAÇÃO  DE  UM  CARTÃO  MUNICIPAL  DA 
FAMILIA NUMEROSA/PROPOSTA APRESENTADA PELA DEPUTADA DRª LEANDRA CORDEIRO= APROVAÇÃO; 
 
2.8‐ APRECIAÇÃO E EVENTUAL SUBSCRIÇÃO DO MANIFESTO “ INVESTIR NA EDUCAÇÃO DEFENDER A ESCOLA 
PÚBLICA!” 
 
 
 

 
III‐ PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
 



 

2 
 

Presidiu  aos  trabalhos  o  Sr.  Prof.  Salvador Manuel  Correia Massano  Cardoso,  secretariado  por  Fernando 
Marques  Soares  Veloso  e  Carla Maria  Pereira  de  Sousa.  Participaram  também  na  sessão,  tomando  assento  nas 
bancadas  que  lhes  estavam  destinados  os  Srs.  Deputados  João  Duarte  Boto  Martins,  César  Fernando  Lima 
Branquinho, Paula Francisca Rodrigues Gomes,  Inês Maria Varela Matos, Joaquim Pereira Rodrigues, Pedro Miguel 
Soares Veloso, Luís Artur Loureiro Pereira, Isabel Maria dos Santos Ferreira Cruz, Leandra Margarida Prata Cordeiro, 
Fernando Abel Simões,  João Pedro Antunes de Almeida Costa, Esmeraldo Ferreira Gomes, Márcia Sofia Gonçalves 
Marques, Ana Paula Silva Figueiral Ferreira, Vital Esteves Lopes, Manuel Luís Leitão Morais, Hélder Morais dos Santos 
Dias,  José  Jorge,  José  Rui  Batista  Alves  Ferreira,  Fernando  Manuel  Dias  Almeida  e  Costa,  Rui  José  de  Sousa 
Branquinho Ramos,  José Marques Duarte da Cruz, António Augusto  Lourenço Antunes,  José Machado Neves dos 
Santos e Paula Cristina Massano Nunes Correia.  
  Verificaram‐se as ausências dos Srs. Deputados José Augusto Morais de Sousa e Edite da Conceição Alves da 
Cruz. A Sra. Deputada Edite da Conceição Alves da Cruz teve a sua falta justificada ao contrário do Sr. Deputado José 
Augusto Morais de Sousa a quem  foi  considerada  falta  injustificada por não  ter apresentado qualquer pedido de 
justificação.  
 

A sessão começou com o ponto um da Ordem de Trabalhos: PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA. 
Ponto um ponto um: APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE 22  DE NOVEMBRO DE 2010. Não 
havendo pedidos de  intervenção passou‐se para a votação sendo a Acta aprovada por maioria de 25 votos a favor 
(15 do PPD/PSD e 10 do PS) e uma abstenção do PPD/PSD  (Sr. Deputado  José Rui Ferreira). Não participaram na 
votação os  Srs. Deputados César  Fernando  Lima Branquinho e Paula Cristina Massano Nunes Correia por não  se 
encontrarem presentes na altura desta votação, participando na sessão a partir das 15:10 horas. 

O Sr. Presidente da Assembleia abriu de seguida as  inscrições para  intervenções dos Srs. Deputados neste 
período. Inscreveram‐se os Srs. Deputados João Pedro Costa, Paula Francisca Gomes e Inês Maria Matos.  

Dada  a  palavra  ao  Sr.  Deputado  João  Pedro  Costa  este  em  nome  do  Grupo  Parlamentar  do  PPD/PSD 
apresentou a proposta de Moção que constitui o anexo nº1 desta acta.  

Pediu de  seguida a palavra o  Sr. Deputado César Branquinho que  começou por dizer que a preocupação 
manifestada  também se estendia ao Partido Socialista, estavam de acordo na  localização do Helicóptero do  INEM 
em Santa Comba Dão por vários motivos: a tradição, a localização, a estratégia e a abrangência que tem. Estavam de 
acordo e solidários com o protesto e com a posição manifestada.  

Não havendo mais pedidos de  intervenção  sobre esta matéria, a moção apresentada  foi posta à  votação 
sendo aprovada por unanimidade.  

O  Sr.  Presidente  da  Assembleia  informou  que  a  mesma  iria  ser  enviada  às  entidades  competentes  e 
directamente ligadas à situação e aos Órgãos de Soberania. 

Foi de seguida dada a palavra à Sra. Deputada Paula Francisca Gomes que  fez a  intervenção constante do 
anexo nº2 desta acta e que faz parte integrante da mesma.  

Para  responder a uma pergunta directa  feita naquela  intervenção  foi dada a palavra ao Sr. Presidente da 
Câmara que começou por dizer que por ser um Ano de Voluntariado quem devia ter projectos era a Sociedade Civil 
pois até aqui quem tem dado respostas é o Estado e se há o Ano do Voluntariado é para que as comunidades da 
Sociedade Civil possam realmente partir para um projecto destes. Pessoalmente, apesar do pouco tempo que tem, 
estava disponível para aderir a qualquer iniciativa que seja tomada por parte desse grupo de pessoas. Em relação à 
Câmara Municipal  com  certeza que  se houver algum pedido para apoio no aspecto  logístico ele  será dado  como 
aconteceu no  ano passado  com  a  iniciativa  “Limpar Portugal”.  Frisou no  entanto que  a  iniciativa devia partir da 
Sociedade Civil.  

Foi dada de seguida a palavra à Sra. Deputada Inês Maria Matos que fez a  intervenção constante do anexo 
nº3 desta acta e que faz parte integrante da mesma.  

Pediu  de  seguida  a  palavra  o  Sr.  Deputado  César  Branquinho  que  na  qualidade  de  representante  desta 
Assembleia no ACES DÃO LAFÕES III referiu uma reunião realizada há poucos dias em Mangualde que é a sede deste 



 

3 
 

órgão e onde esteve  também presente o Sr. Vice‐presidente da Câmara da Santa Comba Dão e onde no  final da 
reunião foi abordado o assunto referido na  intervenção anterior. Sabe‐se do protocolo que existe, ainda feito pelo 
anterior  executivo.  Fez  uma  intervenção  nessa  reunião  expressando  a  opinião  de  que  todos  os Municípios  com 
viaturas protocoladas com os Serviços de Saúde deviam  ter uma reunião conjunta, até porque a Presidente neste 
sector é a Presidente da Câmara Municipal de Nelas e sendo médica tinha uma certa sensibilidade para as questões 
da  saúde  e  isto  devia  ser  debatido.  Talvez  o  Sr.  Doutor  José  Craveiro  não  esteja  a  actuar  da melhor maneira, 
podendo ter as suas razões e o Sr. Presidente da Câmara também terá as suas razões. A falar é que as pessoas se 
podem entender e na sua opinião deveria haver uma reunião com os Presidentes de Câmara dos quatro Concelhos 
para debaterem e protocolarem novamente o serviço das viaturas cedidas para o Serviço de Saúde. Os domicílios 
são às Terças e Quintas, mas possivelmente o carro não iria ficar parado nos outros dias, também concordava que a 
viatura ao ser cedida ao Centro de Saúde de Santa Comba Dão era em Santa Comba Dão que devia ser utilizada, mas 
pensava que o Sr. Presidente da Câmara não iria contra se por acaso fosse preciso levar uma água de Santa Comba 
Dão a Viseu. A situação devia ser debatida com bom senso e em comunhão de  ideias para o bem da  saúde e de 
todos.  

Passou‐se de seguida para o ponto dois da Ordem de Trabalhos: PERÍODO DA ORDEM DO DIA. 
Depois de se  ter dado cumprimento ao determinado pelo ponto dois do Artº19º do Regimento passou‐se 

para o ponto dois ponto um:  INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA ACERCA DA ACTIVIDADE DO MUNICÍPIO, 
BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO MESMO. 

O  Sr.  Presidente  da  Assembleia  deu  a  palavra  ao  Sr.  Presidente  da  Câmara  que  sobre  a  actividade  do 
Município disse ser extensa e ter sido devidamente expressa na documentação enviada a todos os Srs. Deputados. 
Salientava  apenas  o  aumento  da  eficiência  que  se  tem  notado  em  todas  as  intervenções  feitas  pelos  diversos 
sectores do Município. Referiu também a quantidade de trabalho em curso e apresentado na área do Planeamento e 
ainda a dinâmica dos diversos pelouros que continuam com as actividades que já têm vindo a desenvolver desde há 
alguns anos. Em  relação à situação  financeira do Município apresentava apenas o controlo orçamental de  Janeiro 
uma vez que na Ordem de Trabalhos consta um ponto onde irá ser analisada a situação financeira do Município com 
mais detalhe, isto é quando for apreciado o primeiro relatório de execução do PSF Reformulado.  

Não houve qualquer pedido de intervenção neste ponto. 
Seguiu‐se para o ponto dois ponto dois: ALTERAÇÃO DO PDM DE SANTA COMBA DÃO/ APROVAÇÃO. 
Dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara este referiu que o assunto tinha a ver com algumas alterações 

do  uso  do  solo  de  algumas  partes  do  PDM,  como  a  reclassificação  de  zonas  onde  havia  aviários  que  agora  se 
encontram desactivados e com a redefinição com áreas de Reserva Agrícola e Ecológica. Enquanto a revisão do PDM 
não ficar definitivamente concluída estas alterações vão permitir uma melhor gestão deste.  

Não havendo pedidos de  intervenção passou‐se para  a  votação  sendo  a  alteração  ao PDM  aprovada por 
unanimidade. 

Passou‐se a seguir para o ponto dois ponto três:  PROJECTO DE REGULAMENTO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL 
ALVES MATEUS DE SANTA COMBA DÃO/APROVAÇÃO. 
  Dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara este informou que o projecto já tinha sido publicado e sujeito ao 
prazo de discussão pública, que terminado e não se tendo verificado qualquer proposta de alteração era presente à 
Assembleia Municipal para aprovação. 
  Não havendo pedidos de intervenção passou‐se para a votação sendo o projecto de regulamento aprovado 
por unanimidade. 
  Seguiu‐se para o ponto dois ponto quatro: APRECIAÇÃO DO PRIMEIRO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO PLANO 
DE SANEAMENTO FINANCEIRO REFORMULADO. 
  Dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara este começou por referir valores da despesa efectuada em 2010 
e  que  em  resultado  de  algumas  das medidas  propostas  e  aplicadas  pelo  PSF  Reformulado  tiveram  resultados 
positivos. Apenas as despesas da Assembleia Municipal e com Pessoal aumentaram um pouco mas em virtude de na 
Assembleia Municipal se terem pago em 2010 senhas de presença de duas sessões de 2009 e em Pessoal devido à 
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transferência de pessoal da Combanima para a Câmara Municipal. Em termos globais a despesa atingiu em 2010 o 
valor de 16 milhões e 56 mil euros e em 2009 tinha atingido o valor de 18 milhões e 629 mil euros. Em relação à 
receita verificou‐se uma diminuição no valor dos Impostos Directos, em 2009 recebeu‐se um milhão e 445 mil euros 
e em 2010 recebeu‐se um milhão e 305 mil euros. Apresentou depois os outros valores da receita referentes a 2010, 
havendo a salientar o aumento da receita em Venda de Bens de Investimento (devido à venda do loteamento Santa 
Comba Dão XXI), Transferências Correntes e Transferências de Capital (devido à vinda de Fundos Comunitários). Foi 
também  considerada  a  verba  de  cerca  de  2 milhões  e  500 mil  euros  em  Proveitos Diferidos  (verbas  de  Fundos 
Comunitários  e  dividas  do  Estado  à  Autarquia).  Em  relação  ao  previsto  no  PSF  Reformulado  e  a  realidade  da 
execução  em  2010,  verificou‐se  uma  diminuição  da  Despesa  Corrente  em  626.943  euros,  menos  8,6%  que  o 
projectado. Quanto às Despesas de Capital houve uma diminuição de 1 142 188 euros, menos 17,6% o que originou 
uma Despesa Total  inferior em 1 769 131 euros,  cerca de 12,85% menor do que o previsto no PSFR. A Despesa 
comportou‐se bem, mas a Receita não, em virtude da diminuição de valores em relação à previsão e devido a razões 
que são de todos conhecidas. Já tinha referido a situação dos Impostos indirectos. Na Receita Corrente verificou‐se 
uma diminuição de 413 207 euros e nas Receitas de Capital uma diminuição de 2 105 844 euros, havendo que ter em 
conta os Proveitos Diferidos no valor de mais de 2 milhões e meio de euros (comparticipações do QREN e dividas do 
Estado). Analisando todos estes valores verifica‐se que houve um saldo negativo real de 72 515 euros contra uma 
previsão no PSFR de saldo negativo de 1 905 882 euros. Assim é possível e mantendo a execução que foi feita baixar 
o horizonte de 2017 previsto para o equilíbrio financeiro em dois ou três anos. A grande questão que se coloca é em 
relação à receita pois a diminuição do valor dos impostos e os cortes às Autarquias Locais são significativos e só com 
receitas extraordinárias é possível cumprir o PSF. Não será fácil pois as receitas extraordinárias dependem do estado 
da economia e de momento não há quem compre mesmo a preços baixos. Será necessária muita cautela, que está a 
ser  tida,  indo monitorizando a despesa e deixar a receita acontecer e  tentando alguma receita extraordinária. Era 
tudo o que tinha a dizer. 
  Pediu  depois  a  palavra  o  Sr.  Deputado  João  Boto Martins  que  solicitava  um  ou  dois  comentários mais 
específicos ao Sr. Presidente da Câmara em  relação ao primeiro Relatório de Execução. Realmente os  resultados 
obtidos e o facto de partir da evolução das Receitas e Despesas ao longo de todo o ano de 2010 deixavam‐no com 
uma dúvida. Essa evolução não ficou certamente a dever‐se ao facto de nos últimos seis meses estar em execução o 
PSFR pois quando este foi aprovado já tinha decorrido uma boa parte de 2010. Seria óptimo que com apenas alguns 
meses de aplicação da reformulação do PSF se tivessem obtido os resultados que foram apresentados. Era pena que 
não se devesse apenas ao PSFR mas também às outras medidas que já vinham a ser tomadas. Outra questão era a de 
pedir ao Sr. Presidente da Câmara que esclarecesse como é que ao fim de seis meses de aplicação do novo PSF se 
possa já esperar que o horizonte de 2017 seja antecipado para dois ou três anos e colocava já a questão de não se 
terem conseguido os mesmos resultados sem a reformulação do PSF. 
  Para responder foi dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara que começou por dizer que não se devia só 
ao  PSFR mas  também  porque  quando  foi  apresentado  o  PSF  que  como  sabiam  foi  elaborado  por  um  consultor 
externo que dava garantias do mesmo ser aprovado pelo Tribunal de Contas, como aconteceu, verificaram que ao 
fim  de  um  ano  a  execução  do  PSF  apresentado  era  difícil  de  controlar,  porque  sendo  verdade  que  as medidas 
estavam lá não eram contabilizáveis e foi isso que os levou internamente a promover a reformulação do PSF. Isto e 
outra situação, é que não se estando a cumprir o PSF como foi dito aqui na Assembleia Municipal pelo PS colocaria 
em causa a própria Assembleia Municipal e portanto não se querendo correr esse risco e também por uma questão 
de seriedade decidiram avançar com a reformulação fazendo o contrário do que tinha sido feito antes, primeiro uma 
análise factual e numérica à situação da Câmara olhando para os números e como eles tinham vindo a crescer desde 
2002 até agora e ver onde era preciso actuar para estancar de vez a sangria verificada ao  longo dos anos. Foi com 
esse objectivo que foi apresentado o PSFR,  isso deu‐lhes  logo à partida uma visão muito mais consistente dos tais 
locais onde era possível actuar, houve outro  factor que não  foi de desprezar e por uma questão de  lealdade para 
com os membros da Assembleia Municipal não podia deixar de  referir, era que a própria crise e a  imposição por 
parte  do  Governo  de medidas  gravosas  de  contenção  levou  as  Câmaras  a  ter muito mais moral  para  também 
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implementar interiormente essas medidas. Sabe‐se que as Câmaras têm o problema e também a virtude de resolver 
problemas devido à proximidade das situações e portanto a Câmara apesar de não  ter dinheiro  tinha o problema 
constante de resolver problemas às pessoas, aos Presidentes de Junta, às Associações e aos trabalhadores e como é 
lógico esta  imposição vinda de cima obrigou  também a Câmara a  tomar medidas à  semelhança do que a própria 
Europa  fez em relação ao Governo Português obrigando‐o a  tomar medidas de austeridade, pois voluntariamente 
nenhum Governo, nenhuma Câmara tomam estas medidas, elas foram tomadas porque foram  impostas. Todos os 
Portugueses acordaram para esta realidade. Foi assim mais fácil para a Câmara Municipal impor determinado tipo de 
medidas que têm dado resultado, essas medidas obviamente permitiam agora projectar a antecipação em dois ou 
três anos para o equilíbrio financeiro. Isto porque as medidas tomadas eram estruturais, isto é medidas que se vão 
manter ao longo do tempo, não foram só para hoje ou para o momento. Algumas poderão ser de momento como a 
redução dos salários dos funcionários e que não sabia se algum dia iriam ser recuperadas por eles. Havia também a 
monitorização que estava a ser feita e que em qualquer altura permitia corrigir qualquer desvio que aparecesse.  
  Seguiu‐se  para  o  ponto  dois  ponto  cinco:  ORÇAMENTO  E  PLANO  DE  ACTIVIDADES  DO  EXERCICIO 
ECONÓMICO DE 2011 DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DÃO LAFÕES/CONHECIMENTO. 
  Não havendo pedidos de  intervenção considerou‐se que a Assembleia Municipal tomou conhecimento 
do assunto. 

Passou‐se  a  seguir  para  o  ponto  dois  ponto  seis:  RELATÓRIO  ANUAL DE  AVALIAÇÃO DA  ACTIVIDADE DA 
COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE SANTA COMBA DÃO‐ 2010/CONHECIMENTO. 

Não havendo pedidos de  intervenção considerou‐se que a Assembleia Municipal  tomou  conhecimento do 
assunto. 

Seguiu‐se para o ponto dois ponto sete: POLITICAS DE FAMILIA E PROMOÇÃO DA NATALIDADE‐ CRIAÇÃO DE 
UM  CARTÃO  MUNICIPAL  DA  FAMILIA  NUMEROSA/PROPOSTA  APRESENTADA  PELA  DEPUTADA  DRª  LEANDRA 
CORDEIRO= APROVAÇÃO. 

Para apresentação da proposta foi dada a palavra à sua autora, a Sra. Deputada Leandra Cordeiro que referiu 
ser intenção da proposta o trazer a debate um problema premente do País: a natalidade. Disse que os factores que 
estão na origem desta situação eram vários e não se reduziam às politicas adoptadas. Concordariam todos que é um 
problema  cultural  que  poderá  ter  começado  com  a  emancipação  da mulher  e  a  sua  afirmação  no mercado  do 
trabalho  que  se  encerra  na  conjuntura  socioeconómica  que  atravessamos  e  que  é  transversal  às mudanças  nas 
relações afectivas que marcam as gerações mais novas. A proposta em si em pouco optimiza as considerações feitas, 
no entanto não deixa de ser na sua opinião uma mais valia e um contributo. Poderão considerar os Srs. Deputados 
que um desconto de 25% é  apenas  simbólico e que pouco ou nada  contribui para o  seu propósito,  também era 
verdade, não havia ali arrogância, ilusões ou prepotências para mudar realidades, no entanto lembrava que era uma 
medida que não comportava grandes custos para a Autarquia, que como todos sabiam não os podia suportar e para 
além disso recordava que o primeiro com responsabilidade a promover e assumir verdadeiras políticas de natalidade 
era  o  Governo,  que  pelo  contrário  tem  penalizado  as  famílias  portuguesas  ao  reduzir  privilégios  sociais, 
designadamente  as  bolsas  de  acção  social  e  os  abonos  de  família  que  têm  afectado  mais  de  um  milhão  de 
beneficiários. Sim porque se dissermos que as politicas adoptadas não são o cerne do problema elas ajudam, são 
importantes,  até  porque  este  não  deixa  de  ser  um  problema  político.  Os  indicadores  de  natalidade  estão 
directamente  ligados  aos  índices de desenvolvimento de um País,  temos o exemplo dos Países Nórdicos e  são o 
garante  da  sua  sustentabilidade  social,  problemas  que  a  médio  prazo  Portugal  terá  que  enfrentar  de  forma 
gravíssima com penalizações para todos nós. A não renovação de gerações prejudicará mais uma vez o  interior do 
País.  Esta  temática,  que  trouxe  a  debate,  deveria  começar  a  fazer  parte  das  agendas  locais  e  nacionais  e 
essencialmente assumir‐se como uma bandeira da  juventude, ela é à nascença uma bandeira patriótica acima de 
tudo, foi neste propósito que trouxe esta proposta à Assembleia Municipal, pois ao beneficiar agregados familiares 
com três ou mais filhos assume‐se como uma medida de descriminação positiva como consta na proposta e defende 
os direitos do papel da família na nossa sociedade. Terminou com “Um País sem crianças é um País sem futuro”. 
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Solicitou a palavra o Sr. Deputado João Boto Martins que começou por dizer que a Sra. Deputada proponente 
acrescentou na apresentação da proposta algo que não constava do texto da mesma: não pretender que a proposta 
apresentada resolva o problema. Os Deputados do PS concordavam com todos os considerandos e fundamentos da 
proposta, não concordavam apenas com a insuficiência das medidas propostas, sendo insuficiente, quase simbólica 
como era  reconhecido,  também não podiam concordar com esta medida para a  justificação da criação da  família 
numerosa. Achavam que efectivamente fosse proposto ao executivo para que procedesse em primeiro  lugar, antes 
mesmo da Sociedade Civil, à reflexão, ao estudo das medidas possíveis e à sua proposta para adopção ou iniciar‐se 
primeiro  a  reflexão  e  posteriormente  propor‐se  a  criação  do  cartão  da  família  numerosa  e  das medidas  que  se 
considerarem adequadas. Mas partindo do princípio que é um bom  inicio a criação de um cartão com duas ou três 
medidas que seja possível desde já adoptar, se o executivo assim o entender, elaboraram uma proposta de alteração 
do texto na parte que diz respeito às medidas a tomar e juntavam mais duas ou três coisas que representariam uma 
perda de receita insignificante por parte da Câmara e se o que propunham for aprovado o texto final da proposta da 
Sra. Deputada Leandra Cordeiro teria a redacção constante do anexo nº4 desta acta. Disse ainda que esta proposta 
tinha  perda  de  receitas  da  Câmara  mas  também  se  devia  pensar  que  actualmente  e  infelizmente  as  famílias 
numerosas são em pequeno número, há poucas famílias e muitas vezes por acidente é que surgem mais do que três 
filhos, muitas vezes o segundo  já é um acidente de percurso, portanto tendo  isso em conta e calculando que esse 
número  de  famílias  seja muito  reduzido  supunham  que  estas medidas  não  teriam  grande  impacto  no  total  das 
receitas da Câmara e seria uma perda de receitas insignificante. Claro que a adopção das suas propostas não iria por 
si resolver qualquer problema, simplesmente já justificava em maior medida a criação e o investimento no cartão da 
família numerosa. Este conjunto de medidas não vai alterar a situação em termos de resolução dos problemas, mas 
contribuirá para que o debate seja mais interessado e para haver uma mobilização da Sociedade Civil para além de 
termos  alertado  o  executivo  para  esta  necessidade,  apesar  de  reconhecerem  que  a  solução  destes  problemas 
também  cabe  ao  Governo  Central,  mas  esse  tem  problemas  ainda  mais  graves  que  a  Câmara  em  termos  de 
contenção de despesas e também temos que as aceitar como necessárias, não podemos só condenar o Governo por 
ter que tomar medidas que nenhum Governo ou Câmara não gostem de tomar como foi dito anteriormente.  

Pediu a seguir a palavra a Sra. Deputada  Inês Maria Matos que começou por dizer que a proposta que  foi 
apresentada era arrojada, essa era a proposta  ideal para um País  ideal, para um estado de coisas  ideal e sem com 
isso  desmerecer  a  dita  proposta,  não  era  isso  que  estava  em  causa.  Claro  que  a  iniciativa  da  Sra. Dra.  Leandra 
Cordeiro tinha o propósito de começar algo, há pouco para dar, porque efectivamente a situação real do País é esta, 
daí o ter‐se proposto pouco, sejamos ambiciosos sim mas quando as condições o permitirem. Mas para além disso o 
Sr. Dr. Boto Martins ao mencionar “três ou mais filhos dependentes”, aqui pensava que a contabilização é feita desta 
forma para efeitos sociais, o agregado é constituído pelos elementos que vivem em economia comum, se há filhos 
dependentes que fazem parte mas têm rendimento isso é contabilizado para o agregado, portanto ao chegar‐se ao 
montante tem‐se sempre em conta o rendimento de todo o agregado e não só de parte do mesmo. Se houver um 
filho já licenciado, mas continuar a viver em casa dos pais e isso é cada vez mais comum, mas se esses jovens tiverem 
rendimentos obviamente que esse rendimento será considerado no agregado. Deu os parabéns pela proposta que 
era sem dúvida arrojada mas considerou‐a para um País já muito desenvolvido e com uma óptima situação o que não 
é a nossa.  
  O Sr. Presidente da Assembleia  interrompeu os  trabalhos por cinco minutos para que  fosse analisada esta 
nova situação resultante da proposta de alteração apresentada pelo PS. 
  Reiniciados os  trabalhos  foi dada a palavra à Sra. Deputada Leandra Cordeiro, autora da proposta  inicial e 
que face à alteração apresentada pelo PS que considerou também ambiciosa disse que a bancada do PSD e ela como 
proponente o que pretendiam eram propostas que para além de ambiciosas fossem realistas e depois do período de 
reflexão proposto a decisão da bancada do PSD era a de suspender a aprovação da proposta e propor ao executivo a 
avaliação da alteração à proposta inicial em termos de custos para a Autarquia e logo que possível dar conhecimento 
desses valores, até porque não queriam correr o risco de à semelhança do Governo se anunciarem medidas e elas 
não serem exequíveis isto é voltarem atrás, todos se lembravam certamente dos cheques bebé. 
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Seguiu‐se para o ponto dois ponto oito: APRECIAÇÃO E EVENTUAL SUBSCRIÇÃO DO MANIFESTO “ INVESTIR 
NA EDUCAÇÃO DEFENDER A ESCOLA PÚBLICA!”. 

Depois  de  algum  impasse  por  não  haver  pedidos  de  intervenção,  o  Sr.  Deputado  Boto Martins  pediu  a 
palavra começando por dizer que se fosse professor subscreveria o manifesto porque estavam a mexer com coisas 
muito importantes para o exercício da sua actividade, com a sua qualidade de vida e com uma série de princípios que 
são válidos e de questões que são pertinentes em termos de qualidade de ensino e de todas as questões que são 
referidas  no  manifesto.  No  entanto  via‐se  obrigado  como  professor  ou  ex‐professor,  como  ex‐encarregado  de 
educação e com muitos anos de vida que já lhe davam um certo distanciamento de muitas destas questões a ter uma 
certa  falta  de  paixão. Gostou muito  da  escola  quer  como  aluno,  quer  como  professor,  achava‐a  uma  actividade 
interessante e até em grande medida compensadora, mas nos tempos que correm também se confrontava com os 
problemas do  País,  com  a necessidade  absoluta  que  todos  reconhecem de passarmos  a  viver de  acordo  com  as 
nossas  possibilidades,  acabando  por  aceitar  que  seja  necessário  que  as  pessoas  passem  a  viver menos  bem  e  a 
ganhar menos  do  que  ganhavam,  claro  que  também  podia  dizer  que  concordava  em  que  os  sacrifícios  fossem 
divididos por todos e haveria muita gente que era capaz de não estar a ser sacrificada e portanto nesse aspecto os 
professores tinham toda a razão. Perante o que havia a considerar neste tipo de iniciativas disse que não sabia para 
que lado cair, não tendo reflectido muito sobre a questão. Reconhecia que os professores tinham razão por um lado, 
por outro o Governo podia não ter razão, mas tinha necessidade de equilibrar as contas e irá equilibra‐las onde pode 
e não onde era justo que era o ideal.  

Seguiu‐se a  intervenção da Sra. Deputada  Inês Maria Matos que começou por dizer que tinham partido do 
princípio  que  não  havendo  qualquer  oposição  na  Assembleia  Municipal  o  manifesto  seria  subscrito 
automaticamente, pedia desculpa e poderia ter expressado logo a sua opinião. Pegando nas palavras do Sr. Dr. Boto 
Martins e apenas em relação à sua última parte, o Governo de facto vai cortar e como foi dito nem sempre é onde é 
mais  justo, mas  na  opinião  da  bancada  do  PSD  deveria,  não  o  faz mas  deveria  fazê‐lo  e  na  Educação  não,  na 
Educação não, deveria cortar em muitas fundações e institutos públicos que existem sem necessidade, sem se saber 
porquê,  sem  se  saber  como  gerem  a  sua  receita,  etc.,  podia  enumerar  uma  série  de medidas  substanciais,  que 
trouxessem de  facto um  impacto na despesa do Estado e portanto preferia que o Governo começasse por aí, não 
começou,  infelizmente começou pela Educação para mal dos nossos filhos e sobretudo os filhos daqueles que não 
podem, não  têm condições para  frequentar o Ensino Privado. Pelo que  tinha percebido este manifesto pretendia 
defender  a  Escola  Pública  e  é  a  essa que devemos dar  importância  em primeiro  lugar  porque nem  todos  têm  a 
possibilidade de  inscrever os seus filhos nos melhores colégios privados do País. Pensava que o grupo parlamentar 
do  PSD  seria  unânime  em  subscrever  este manifesto,  porque  e  como  disse  a  Sra. Deputada  Francisca,  educar  é 
ensinar os jovens a caminharem sozinhos e prepara‐los para serem cidadãos activos, sem meios não teremos futuro 
e sem os meios da educação que  lhes darão essas bases com certeza que o futuro, a natalidade, de pouco servirá 
porque termos jovens mal formados ou não formados também não interessa ao País. 

Pediu a seguir a palavra o Sr. Deputado César Branquinho que começou por dizer que não era professor mas 
já tinha sido durante alguns anos, que em relação a este assunto achava que o Governo tem tido posições negativas 
e  positivas  em  relação  ao  Ensino  e  pedia  ao  Sr.  Presidente  da  Assembleia  que  a  subscrição  fosse  votada, 
pessoalmente iria abster‐se mas haveria Deputados que teriam a sua posição, uns a favor outros contra. 

Não havendo mais pedidos de  intervenção passou‐se para  a  votação da  subscrição do manifesto que  foi 
aprovada por maioria de 22 votos a  favor  (16 do PPD/PSD e seis do PS) e seis abstenções  (uma do PPD/PSD – Sr. 
Deputado António Antunes e cinco do PS – Srs. Deputados  João Boto Martins, César Branquinho, Fernando Abel, 
Manuel Morais e Hélder Dias). 

Para que  as  deliberações  tomadas  tivessem  efeitos  imediatos  foi  lida de  seguida  a minuta da  acta desta 
sessão que posta à votação foi aprovada por unanimidade. 

Passou‐se a seguir para o ponto três da Ordem de Trabalhos: PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. 
Registaram‐se dois pedidos de intervenção. 



 

8 
 

Primeiramente  foi  dada  a  palavra  a  João  Serra,  dirigente  do  Sindicato  Nacional  dos  Trabalhadores  da 
Administração Local que  leu uma Resolução do Sindicato que constitui o anexo nº5 desta Acta e que será enviada 
aos grupos parlamentares da Assembleia Municipal e à Câmara Municipal. 

Seguidamente foi dada a palavra à Sra. D. Esmeralda Antas de Vila Pouca que começou por referir o lamento 
feito pelo Sr. Presidente da Assembleia na última sessão por não ter havido intervenções do público mas referiu que 
as  pessoas  não  estão muito  estimuladas  a  fazê‐lo,  sendo  assustadas  e  afastadas  por  regras  sem  sentido  de  um 
Regimento elaborado à medida de quem o fez, Regimento que tem visto não ser respeitado por alguns elementos da 
Assembleia. Disse ter um aplauso para a atitude do Sr. Presidente da Câmara pela tomada de posição em relação ao 
caso da viatura cedida ao Centro de Saúde. O serviço domiciliário de saúde é um serviço difícil e antes era feito com 
um carro sem condições que dava muitos problemas, o surgir de um carro novo cedido pela Autarquia foi um alívio e 
veio dar outras  condições ao  serviço. Depois aconteceu o que  todos  já  sabiam, parecia que os bons  serviços em 
S.C.Dão eram para abater e perguntava até quando as pessoas não queriam pôr de  lado os  cartões partidários e 
resolver o que realmente interessa. Depois referiu o focado na última sessão sobre o problema existente na Rua do 
Cantarinhas acerca do estacionamento e trânsito nos dois sentidos focando a zona do café lá existente onde também 
se verifica um estacionamento um pouco selvagem e que impede que o trânsito circule normalmente. Questionou a 
nova alteração de trânsito a acontecer na Rua Padre Franklim Coimbra querendo saber se o trânsito  irá ser aberto 
nos dois sentidos e se o estacionamento também iria ser proibido nos dois sentidos. 

Foi de seguida dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara que agradeceu a presença do STAL com quem já 
teve  várias  reuniões  na  Câmara Municipal,  faziam  o  seu  papel,  representavam  os  seus  associados  e  tentavam 
defender os  seus  interesses. Recordou o passado da  situação dizendo que  a questão dos motoristas  já  vinha do 
anterior  executivo  tendo  sido herdada por  ele. Havia  em  relação  aos  Tribunais  interpretações diferentes  e havia 
também decisões diferentes para o mesmo caso e perguntava‐se se até os Tribunais têm dúvidas na aplicação da Lei, 
ele  que  não  era  jurista  porque  não  haveria  de  as  ter.  Resolveu  o  problema  de  alguns motoristas  onde  havia  já 
decisões  que  lhes  eram  favoráveis.  A  Câmara  actual  poderia  ter  feito  como  fez  a  Câmara  anterior  que  era  ter 
recorrido para outro Tribunal Superior de onde vieram essas decisões a favor da Câmara Municipal de S.C.Dão e não 
o fez por achar que se devia dar aos motoristas a oportunidade de ter a carreira que todos os outros funcionários 
tinham. O problema é que a determinada altura surgiu uma dúvida  legal, o Sindicato diz que apresentou soluções 
jurídicas, mas  não  apresentou  nenhum  parecer  jurídico  que  fosse  irrefutável  e  portanto  as  soluções  jurídicas  do 
Sindicato eram contrariadas por pareceres jurídicos que a Câmara tinha e como sabem a Lei também foi mudando e 
agora qualquer erro que ele cometa na Câmara Municipal que  tenha  implicações  financeiras, quem paga é o  seu 
bolso  e  tem  responsabilidades  familiares  que  o  obrigam  a  gastar  os  seus  recursos  financeiros  e  não  tem 
disponibilidade bancária para poder pagar os erros que possa cometer em termos financeiros e portanto tinha que 
ter muito cuidado com as decisões que tomava. Gostaria que elementos do Sindicato fossem durante uma semana 
Presidentes de uma Câmara Municipal e que tivessem que tomar estas decisões. Não era falta de vontade, tratava 
todos por  igual e se alguém quis resolver o problema foi ele, foram pagas a alguns motoristas  indemnizações pelo 
tempo que esperaram para ser recolocados, aos outros não foi porque a seguir surgiram dúvidas e a Lei foi alterada. 
Irá  receber da Assembleia Municipal a Resolução apresentada que  irá analisar, ele e a Câmara Municipal para  se 
poder  tomar  uma  decisão.  Se  houver  justificação  jurídica  e  se  houver  alguma  jurisprudência  relativamente  ao 
assunto,  será o primeiro  a  admitir o pagamento.  Em  relação  à questão  apresentada  sobre  a Rua Padre  Franklim 
Coimbra  disse  que  no  Jornal Defesa  da  Beira  os Vereadores  do  PSD  emitiram  um  comunicado  dizendo  que  não 
concordavam com a solução. Atendendo a algumas  razões que  lhes  foram colocadas por um empresário acharam 
que podiam fazer uma experiência piloto arranjando uma solução, que na sua opinião não resolve o assunto, pelo 
contrário e até reconhecia que causará alguma complicação a quem  lá circula, não tinha a mínima dúvida, mas foi 
aceite pelo empresário, o período da manhã era a altura do dia em que tinha mais clientes e onde notou a sua maior 
quebra e será no período da manhã entre as oito e as doze horas que a rua terá o trânsito nos dois sentidos. Dizem‐
lhe que vai haver uma grande confusão e nisso concorda, mas será bom para as pessoas entenderem de uma vez por 
todas que há um determinado número de medidas que têm consequências. Relativamente ao estacionamento não 
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será necessária qualquer sinalização pois a Lei diz que numa rua de dois sentidos onde não seja possível dois carros 
cruzarem um pelo outro não se pode estacionar. É preciso conhecer a  lei. Quem tiver o cuidado de ver o Plano de 
Mobilidade vai verificar que o lado do estacionamento naquela rua com um sentido está do lado errado, devia estar 
do  lado direito. Há uma  rua que está prevista, que é a que passa por  trás do Lidl e que quando pronta permitirá 
refazer todo aquele sentido de tráfego. Em relação à Rua do Cantarinhas o trânsito foi encerrado num sentido num 
pequeno  troço  que  era  onde  havia mais  dificuldades  de  estacionamento,  no  resto  do  troço  também  se  está  a 
preparar a delimitação dos lugares de estacionamento. Estava plenamente convencido e disse‐o ao empresário que a 
diminuição de clientes não tinha nada a ver com o trânsito, tinha a ver com mais concorrência e com menos poder 
de compra. Esperava que a crise passasse e tudo voltaria a ser como dantes em relação ao número de clientes. 

Não havendo mais assuntos a tratar o Sr. Presidente da Assembleia deu de seguida por encerrada a sessão 
pelas dezassete horas e dez minutos dela se  lavrando a presente acta que depois de votada vai ser assinada pelos 
membros da Mesa.  
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